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Abstract

A total of 12,008 cases of dengue were reported
from 1997 to 2002, with peaks in 1997 (35.8%)
and 1998 (45.8%). The disease predominated in
the 15-49-year age group (72.2%) and during
the rainy season (83.3%), showing a positive
correlation with the amount of rainfall (r = 0.84)
and relative humidity (r = 0.76) and a negative
correlation with temperature (r = -0.78). There
was no significant difference (χ2 = 2.319; p >
0.05) in the number of cases in males (49%) and
females (51%). Dengue was detected in all seven
health districts: Tirirical (27%), Coroadinho
(17%), Bequimão (16%), Cohab (14%), Itaqui-
Bacanga (11%), Centro (8%), and Vila Esper-
ança (7%). The building infestation rate ranged
from 1.01 to 7.15, and the Breteau index ranged
from 1.10 to 8.18. The most frequent mosquito
breeding sites were metal barrels or similar re-
cipients (80.0%), followed by plant vases (4.7%),
bottles, cans, and plastics (3.6%), tires (3.3%),
water tanks (2.7%), and others (5.7%). In the
case of Aedes aegypti, 134,631 positive water de-
posits were detected, with a predominance of
type B (80.0%), followed by types C (4.7%), E
(3.6%), and A (3.3%).

Dengue; Aedes; Local Health Systems

Introdução

O dengue constitui uma endemia em ascen-
dência no Brasil. Basta verificar que, em 1980,
apenas 12 municípios estavam infestados pelo
Aedes aegypti e, ao fim de 1998, esse número
aumentara para aproximadamente 2.910 1. Em
2001, 3.587 municípios das 27 unidades fede-
radas encontravam-se infestados e a transmis-
são da infecção já ocorria em 2.262 municípios
de 24 Estados 2.

Vários fatores concorreram para o agrava-
mento da situação e dispersão do vetor: condi-
ções ambientais precárias dos grandes centros
urbanos; aumento considerável no fluxo mi-
gratório; escoamento de produtos/mercadori-
as; condições de umidade e temperatura favo-
ráveis à proliferação dos vetores; e a pouca efe-
tividade das ações de controle vetorial imple-
mentadas, que muitas vezes sofrem solução de
continuidade 1, entre outros.

Entre os anos de 1982 e 1997, a Região Nor-
deste contribuiu com cerca de 502.772 casos de
dengue, ou 54,00% das notificações ocorridas no
país; no Maranhão foram notificados, no mes-
mo período, 14.190 casos, representando 2,83%
dos casos nordestinos 3. No período decorrido
entre 1998 e 2001, os casos nordestinos aumen-
taram para 652.448 registros, correspondendo
a 46,30% dos casos nacionais, enquanto o Ma-
ranhão nesse mesmo período notificou 27.884
casos, ou 4,30% das notificações do Nordeste 2,4.
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Em 1996 aconteceu a primeira epidemia na
ilha de São Luís, com 4.641 casos notificados.
Nesse ano realizou-se um inquérito soroepide-
miológico na ilha, estimando-se que 41,40% da
população estudada se encontrava sensibiliza-
da pelo DEN-1. A epidemia prosseguiu até 1998,
havendo dificuldade para confirmação dos ca-
sos em laboratório 5. Em 2001 foi isolado o so-
rotipo DEN-2 6.

O Ae. aegypti foi introduzido em São Luís
em 1969, mas só chamou a atenção dos órgãos
de saúde no ano de 1995, quando se detecta-
ram os primeiros casos de dengue clássica no
bairro da Cohab-Anil. Por iniciativa do Minis-
tério da Saúde, diante da gravidade da situa-
ção, foi montada uma estratégia de combate ao
vetor com base no Plano Diretor de Erradica-
ção do Ae. aegypti. Mediante convênio firmado
entre o Ministério da Saúde e a prefeitura de
São Luís, garantiu-se a implementação das ati-
vidades direcionadas ao combate do Ae. aegyp-
ti, que vêm se desenvolvendo desde o ano de
1995, sem que, entretanto, obtenham-se resul-
tados satisfatórios constantes 7.

Em 2001 a Fundação Nacional de Saúde/
Ministério da Saúde e a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde elaboraram o Plano de Intensi-
ficação das Ações de Controle da Dengue, com
o objetivo de otimizar os pontos positivos já
consolidados com referência ao controle da
doença e seu vetor, bem como, através do Pla-
no Nacional de Controle da Dengue, de 2002,
buscar o envolvimento de todas as instâncias
que compõem o Sistema Único de Saúde, enfa-
tizando o papel da atenção básica no controle
da dengue 8.

Diante desse quadro e conhecendo-se a com-
plexidade e a extensão do problema da dengue
em São Luís, resolveu-se realizar este trabalho
com o objetivo de estudar a situação epidemio-
lógica da doença, dando a conhecer a distri-
buição de casos de acordo com distritos, anos,
meses, faixa etária e sexo dos pacientes, índi-
ces de infestação predial e de Breteau por Ae-
des, e número de depósitos positivos para Ae.
aegypti e Ae. albopictus.

Material e métodos

Área de estudo

O Município de São Luís está situado na ilha de
São Luís, Estado do Maranhão, localizado a
2º31’ LS e 44º18’ LW, e a uma altitude média de

32 metros. A área é de 822,1km2, que corres-
ponde aproximadamente a 0,24% do território
do estado. Atualmente encontra-se dividido em
sete distritos sanitários (DS): Centro, Itaqui-Ba-
canga, Coroadinho, Cohab, Bequimão, Tirirical
e Vila Esperança. No ano de 2000, a população
do município era de 855.442 habitantes, dos
quais 822.935 urbanos (381.019 masculinos;
441.916 femininos) e 32.507 rurais (16.676 mas-
culinos e 15.831 femininos) 9.

O clima é o tropical quente e úmido, com du-
as estações: a chuvosa (janeiro a junho), com pre-
cipitação pluviométrica média de 1.954mm, e a
de estiagem (julho a dezembro). A temperatura
varia entre 28ºC e 30ºC. O município é cortado
por rios, estuários, córregos, igarapés e riachos.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo do tipo ecoló-
gico misto, sendo utilizadas as seguintes variá-
veis: (a) espacial (município); (b) temporal (ano,
mês e estações); (c) demográficas (sexo e faixa
etária); (d) meteorológicas (índice pluviométri-
co, umidade relativa do ar e temperatura); (e)
distribuição da doença; e (f ) índices de infesta-
ção do Aedes. Utilizaram-se dados secundários
referentes ao período de 1997 a 2002 das se-
guintes fontes: relatórios da Secretaria Munici-
pal de Saúde do Município de São Luís 6,7, con-
tendo informações epidemiológicas e de ex-
pansão da doença, organizadas em tabelas e
gráficos; Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (população); e Sistema de
Informação de Febre Amarela e Dengue (FAD),
Fundação Nacional de Saúde. Os dados meteo-
rológicos foram obtidos na Estação de Meteo-
rologia do Destacamento de Proteção ao Vôo
da Força Aérea Brasileira, situada no municí-
pio de São Luís. A classificação dos depósitos
está de acordo com o FAD: A – pneu; B – tambor/
tanque/tina/tonel/depósito de barro; C – vaso
de planta; D – material de construção/peça de
carro; E – garrafa/lata/plástico; F – poço/cis-
terna/cacimba; G – caixa d’água; H – recipiente
natural; I – outros; J – armadilhas; K – pool.

Análises estatísticas

Para a realização dos testes estatísticos, utili-
zou-se o programa Bioestat 2.0. A correlação de
Pearson foi utilizada para analisar a variação
dos dados meteorológicos em relação à fre-
qüência de casos da doença durante os meses,
visando a identificar um padrão de variação
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conjunta entre essas variáveis. Utilizou-se ain-
da o teste do qui-quadrado (χ2) de indepen-
dência para analisar as diferenças na propor-
ção de casos por sexo, faixa etária e estação do
ano. As diferenças foram consideradas signifi-
cativas quando a probabilidade (p) do erro foi
inferior a 5% (p < 0,05).

Resultados

Distribuição dos casos de dengue 
de acordo com ano, faixa etária e sexo

Foram notificados 12.008 casos da doença, dos
quais 35,80% correspondentes ao ano de 1997
e 45,80%, a 1998, representando um aumento
de 10,00%. Nos anos seguintes houve notável
diminuição do número de casos, tendo sido
notificados apenas 18,4% (Tabela 1).

A doença predominou na faixa etária de 15-
49 anos, com 8.668 casos (72,20%), contra 3.340
(27,80%) nas demais faixas combinadas (Tabela
2). Essa diferença foi estatisticamente significa-
tiva (χ2 = 230,766; 5 GL; p = 0,000; p < 0,05).

No total foram registrados 5.885 casos no
sexo masculino, representando 49,00%, e 6.123
(51,00%) no feminino (Tabela 3). Não houve dife-
rença significativa no número total de casos en-
tre ambos os sexos (χ2 = 2,319; p = 0,1278; p <
0,05). Entretanto, quando a análise leva em con-
sideração cada ano, verifica-se que há diferen-
ça significativa somente no ano de 1999 (χ2 =
4,938; p = 0,0263; p < 0,05).

Distribuição sazonal da dengue

Observou-se maior freqüência de casos na es-
tação chuvosa (83,80%), em detrimento do pe-
ríodo de estiagem (16,20%) (Tabela 1). Entre-
tanto, a variação na casuística foi maior no pe-
ríodo chuvoso, registrando-se 3,20% dos casos
em janeiro e 24,40%, em março. Na estação de
estiagem essa diferença foi menor, variando de
0,70% (dezembro) para 7,00% (julho). Houve
uma correlação positiva, ao longo dos anos,
com a precipitação pluviométrica (r = 0,8415) e
a umidade relativa (r = 0,7606), e negativa com
a temperatura (r = -0,7838).

Distribuição dos casos de dengue 
por distritos sanitários

No total, os sete distritos resultaram positivos,
prevalecendo o do Tirirical (27,00%), seguido
por Coroadinho (17,00%), Bequimão (16,00%),
Cohab (14,00%), Itaqui-Bacanga (11,00%), Cen-
tro (8,00%) e Vila Esperança (7,00%).

Índices de infestação predial e de Breteau 
por Ae. aegypti e depósitos e imóveis tratados

Analisando a Tabela 4, observa-se que o índice
de infestação predial (IIP) variou no período
estudado, com os maiores registros nos três
primeiros anos, diminuindo acentuadamente
em 2000, elevando-se substancialmente em
2001 e decrescendo em 2002. O mesmo padrão
pode ser observado em relação ao índice de
Breteau (IB). No total, foram tratados cerca de
3.701.153 imóveis e 9.921.675 depósitos.

Número de depósitos positivos 
para Ae. aegypti e Ae. albopictus
encontrados em imóveis

Foram encontrados 134.631 e 3.534 depósitos
positivos, respectivamente para Ae. aegypti e Ae.
albopictus (Tabela 5). Os depósitos com maiores
freqüências de Ae. aegypti foram: B (80,00%), C
(4,70%), E (3,60%), A (3,30%) e I (2,80%). Para Ae.
albopictus os depósitos mais importantes foram
os do tipo B (52,10%), E (14,20%), A (13,30%), I
(7,40%) e C (5,60%).

Discussão

Os dados obtidos neste estudo mostram que a
doença grassou principalmente nos primeiros
dois anos, com o coeficiente de incidência (CI)
por 100 mil habitantes de 535,6 em 1997, seguin-
do-se um agravamento em 1998 (CI = 671,0).
Vale lembrar que, até então, os dados disponí-
veis indicavam apenas a presença de DEN-1. A
circulação viral foi se expandindo ao longo des-
ses anos nos distritos, incorporando novos bair-
ros e novo contingente populacional. Em 1997,
o pico concentrou-se em maio, pois a circula-
ção viral foi se estabelecendo nos primeiros
meses e a inexistência de imunidade de grupo
supostamente propiciou a “explosão” da epide-
mia. O mesmo pode ter acontecido no ano de
1998, à medida que a população de novos bair-
ros ia sendo atingida, mas não se pode refutar a
possibilidade da circulação simultânea do DEN-
2 nesse último ano, como ocorreu em municí-
pios ao sul do Maranhão (Açailândia, Balsas e
Chapadinha) 5 e em outras cidades brasileiras,
como Rio de Janeiro; Salvador, Bahia; e Forta-
leza, Ceará 10,11,12. Tal quadro inspira cuidados
redobrados para prevenir possíveis situações
de febre hemorrágica da dengue (FHD), reque-
rendo, portanto, a implementação de medidas
de vigilância e controle.

A partir de 1999 observou-se uma diminui-
ção nas taxas de incidência da doença, possi-
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velmente em decorrência do estabelecimento
de uma imunidade de grupo parcial, fator a ser
levado em conta nessa situação 10. Por outro la-
do, não se podem descartar os problemas ope-
racionais, como falhas no sistema de informa-
ções, pouco interesse dos profissionais de saú-
de em efetuar a notificação e deficiências estru-
turais na assistência das unidades do Sistema
Único de Saúde, fazendo com que a população,
já sabendo como tratar a dengue clássica, não
procure atendimento em tais unidades.

Em 2001, após considerável queda no nú-
mero de casos de dengue nos dois anos ante-

riores, foi isolado o sorotipo DEN-2, o que, a
princípio, explica o leve pico no número de ca-
sos em comparação com o ano anterior, corro-
borando o que outros autores observaram em
outras cidades de grande porte como São Luís
10,11,12. No ano de 2002 notificaram-se quatro
casos de FHD, com um óbito, coincidindo com
a circulação do DEN-3 6, causando um estado
de alerta, como costuma acontecer em presen-
ça de novo sorotipo 13, população sensibilizada
e alto índice de infestação do Ae. aegypti.

Este estudo mostrou a baixa freqüência de
FHD, corroborando as observações de Vascon-

Tabela 1

Casos notificados de dengue clássica e dados meteorológicos por mês/ano e estação, no Município de São Luís, Maranhão, Brasil, 1997-2002.

Ano Estação Total
Chuvosa Estiagem

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez N %

1997 41 64 183 568 1.546 889 578 144 102 59 71 50 4.295 35,80

1998 238 778 2.330 954 630 214 93 110 78 45 24 7 5.501 45,80

1999 43 59 106 107 62 40 19 18 31 12 7 9 513 4,30

2000 25 44 25 12 5 15 3 35 10 10 7 3 194 1,60

2001 16 40 127 118 78 60 39 43 38 25 15 2 601 5,00

2002 21 95 159 102 100 99 109 90 48 35 22 24 904 7,50

no casos 384 1.080 2.930 1.861 2.421 1.317 841 440 307 186 146 95 12.008

% casos 3,20 9,00 24,40 15,50 20,20 11,00 7,00 3,70 2,60 1,50 1,20 0,70 – 100,00

% casos 83,30 16,70

1997

P 96,00 45,30 396,60 566,10 132,00 0,60 18,00 0,00 0,00 0,00 9,30 13,60

T 27,10 26,70 25,90 25,50 26,20 26,70 26,30 26,70 26,80 27,10 27,50 27,30

U 82,60 84,10 87,90 89,30 84,40 78,90 80,00 76,30 74,60 74,60 77,60 74,80

1998

P 218,60 61,60 273,90 193,70 156,60 106,20 113,70 30,70 0,60 0,00 1,80 79,20

T 26,70 27,80 26,60 27,20 27,40 26,90 26,60 27,10 27,50 27,90 27,90 27,50

U 84,30 78,90 86,80 83,10 80,00 77,30 74,00 67,70 68,00 71,20 78,40 78,00

1999

P 115,80 342,70 581,40 346,50 260,20 181,60 19,60 47,80 0,70 0,00 17,60 156,20

T 27,00 26,40 26,40 26,30 26,70 27,10 27,20 27,50 28,20 28,30 28,70 28,30

U 85,00 82,00 85,60 86,30 84,00 80,30 76,00 70,30 71,00 71,00 74,40 77,50

2000

P 223,30 353,70 414,40 497,60 403,10 151,00 242,80 58,50 5,00 0,00 0,00 423,10

T 26,90 25,40 26,40 26,20 26,90 27,50 27,10 27,60 28,00 28,10 28,30 28,00

U 83,00 85,60 87,50 89,20 86,60 82,20 83,20 81,10 76,60 75,80 74,30 77,60

2001

P 263,20 352,00 286,90 595,30 95,40 146,90 26,00 0,00 7,90 0,00 0,20 43,80

T 27,80 26,20 26,80 24,40 27,50 26,80 27,40 28,30 28,50 28,80 29,00 29,20

U 91,80 88,10 86,30 89,20 83,90 86,00 83,30 79,00 76,00 77,10 78,20 78,20

2002

P 478,50 109,00 345,00 288,4 231,90 206,60 87,00 9,00 0,00 0,00 4,50 16,80

T 27,50 28,40 27,60 27,9 28,10 27,60 28,30 28,60 28,70 28,90 29,00 29,30

U 87,00 84,00 87,00 87,00 87,00 87,00 84,90 80,20 79,00 78,00 79,00 81,20

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Luís 6,7; P = precipitação pluviométrica; 
T = temperatura; U = umidade relativa; N = número de casos de dengue clássica notificados.
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celos et al. 5, que já chamavam a atenção para
essa situação, diferente daquela observada em
outros estados, como o Rio de Janeiro, onde a
incidência de FHD foi elevada 11. O motivo pa-
ra tal comportamento ainda não foi compreen-
dido, sendo necessários estudos mais aprofun-
dados que venham oferecer uma resposta sa-
tisfatória para a questão.

O DS do Tirirical, com o maior número de
casos de dengue, destacou-se por apresentar
maior quantidade de criadouros potenciais; por
ser uma área com grande demanda de presta-
ção de serviços nos segmentos de borrachari-
as, ferros-velhos e oficinas mecânicas, ambien-
tes propícios ao desenvolvimento do Ae. aegyp-
ti; por apresentar muitos locais disponíveis pa-
ra acúmulo de água 14, predominando nesse
caso os depósitos do tipo A (pneu); e pela dis-
ponibilidade e conseqüente facilidade com
que são encontrados 15,16.

A incidência de casos de dengue predomi-
nou na faixa etária acima dos 15 anos, asseme-
lhando-se aos achados de Gòmez-Dantés et al.
17, Vasconcelos et al. 5 e Nascimento et al. 18. A
maior incidência da doença nas faixas etárias
mais elevadas é um padrão observado em áre-
as indenes logo após a introdução de um soro-
tipo de vírus 19. Em geral, esse padrão se modi-
fica à medida que se instala o processo de en-
demização da doença 12.

Há estudos que demonstram maiores inci-
dências de dengue em mulheres do que em ho-
mens 17,18; outros indicam transmissão similar
entre os sexos 5, como ocorreu neste trabalho.

As chuvas exercem grande influência na de-
terminação do período de ocorrência da doen-
ça 20,21. Em São Luís, a situação estabelecida
está diretamente relacionada com o aumento
da precipitação pluviométrica e da umidade

Tabela 3

Casos notificados de dengue clássica segundo sexo no Município de São Luís,

Maranhão, Brasil, 1997-2002.

Ano Sexo Total
Masculino Feminino

n % n %

1997 2.156 50,20 2.139 49,80 4.295

1998 2.723 49,50 2.778 50,50 5.501

1999 220 42,90 293 57,00 513

2000 101 52,10 93 47,90 194

2001 278 46,30 323 53,70 601

2002 407 45,00 497 55,00 904

Total 5.885 49,00 6.123 51,00 12.008

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Luís 6,7; χ2 = 2,319;
1GL; p = 0,1278; n = número de casos de dengue clássica notificados.

Tabela 4

Índices de Infestação Predial e de Breteau (Aedes aegypti) e depósitos 

e imóveis (Aedes aegypti e Aedes albopictus) tratados no Município 

de São Luís, Maranhão, Brasil, 1997-2002.

Ano Índice de Índice de Depósitos Imóveis
Infestação Breteau

Predial

1997 4,78 6,09 2.140.025 630.787

1998 7,15 8,18 2.538.028 875.721

1999 4,45 4,94 2.779.919 1.089.878

2000 1,01 1,10 2.381.002 1.052.440

2001 6,04 6,43 82.701 53.327

2002 3,03 3,16 151.799 108.951

Total – – 9.921.675 3.701.153

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Luís 6,7.

Tabela 2

Casos notificados de dengue clássica segundo a faixa etária no Município de São Luís, Maranhão, Brasil, 1997-2002.

Ano Idade (em anos) Total
< 5 5-14 15-49 > 50 Ignorada

n % n % n % n % n % n %

1997 150 3,50 687 16,00 3.033 70,60 378 8,80 47 1,1 4.295 100,00

1998 159 2,90 523 9,50 4.236 77,00 556 10,10 27 0,5 5.501 100,00

1999 11 2,20 61 11,90 369 71,90 72 14,00 0 0,0 513 100,00

2000 1 0,50 18 9,30 158 81,40 17 8,80 0 0,0 194 100,00

2001 45 7,50 134 22,30 363 60,50 60 10,00 0 0,0 601 100,00

2002 105 11,60 199 22,00 510 56,50 89 9,80 1 0,1 904 100,00

Total 471 3,90 1.622 13,50 8.668 72,20 1.172 9,80 75 0,6 12.008 100,00

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Luís 6,7; χ2 =230,766; 5GL; 
p = 0,000; n = número de casos notificados de dengue clássica.
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relativa do ar. Esses fatores abióticos não só au-
mentam consideravelmente a quantidade de
criadouros disponíveis para o desenvolvimen-
to das formas imaturas do vetor, incluindo-se
aí os depósitos naturais e artificiais de água, co-
mo também geram condições ambientais para
o desenvolvimento dos adultos 22.

Analisando-se os resultados dos trabalhos
de campo do Programa de Controle da Febre
Amarela e Dengue (PCFAD) de São Luís, refe-
rentes aos depósitos preferenciais do Ae. aegyp-
ti e do Ae. albopictus, observaram-se situações
similares às encontradas em outras cidades
14,23, destacando-se os depósitos do tipo B por
proporcionar condições ideais à reprodução do
vetor. Cabe lembrar que, em áreas onde se re-
gistra baixo índice pluviométrico e/ou supri-
mento de água deficiente, a população precisa
armazená-la para suas necessidades básicas 24.

Chiaravalloti-Neto 25 afirma que a manu-
tenção de plantas em vasos com água e a utili-
zação de vasos com pratos, onde ocorre arma-
zenamento do líquido, concorrem como fator
importante nos níveis de infestação dos veto-
res, despontando como importantes criadou-
ros dos mosquitos da dengue.

Chama-se a atenção para a presença mar-
cante do Ae. albopictus em nosso meio que, a
exemplo de São José do Rio Preto, São Paulo 26,
vem ocupando quase todas as áreas urbanas,
mostrando o seu poder de difusão, pois sua
existência tem sido associada a ambientes sil-
vestres 27,28. Apesar de Forattini et al. 29 descar-

tarem sua importância epidemiológica, é ne-
cessário elaborar modelos teóricos consisten-
tes que forneçam mais informações sobre a sua
biologia.

No Município de São Luís não existe ne-
nhum estudo demonstrando a importância epi-
demiológica dessa espécie ou sua presença tam-
bém no ambiente silvestre. Diante de tais pos-
sibilidades é preciso estar alerta, visto ser um
vetor potencial não só da dengue, como tam-
bém da febre amarela e outras arboviroses.

Os índices elevados do IIP e do IB apresen-
tados neste estudo, não obstante o número de
depósitos e imóveis tratados ao longo do perí-
odo estudado, colocam São Luís numa situa-
ção de grande vulnerabilidade, tendo em vista
os índices usados para caracterizar situação de
iminente perigo à saúde pública pela presença
do transmissor da dengue, se uma localidade
apresenta IIP > 1 e IB > 5 8,30.

Em muitos outros países 31, assim como nos
diversos estados brasileiros, as ações de com-
bate ao Aedes vêm apresentando baixa efetivi-
dade, devido à complexidade da biologia desse
vetor e à sua capacidade de adaptação ao am-
biente humano. Em São Luís, as dificuldades
também são operacionais: aumento do núme-
ro de imóveis em conseqüência da ocupação
desordenada; capacitação inadequada do pes-
soal de campo; dificuldades de operacionaliza-
ção na execução das ações de campo; quebra
no processo de rotina das supervisões; freqüen-
te rotatividade dos convênios; interrupção fre-

Tabela 5

Número de depósitos positivos por tipo de mosquito encontrado em imóveis no Município de São Luís, Maranhão, Brasil, 1997-2002.

Tipos de 1997 1998 1999 2000 2001 2002 Total
depó- Ae. Ae. albo- Ae. Ae. albo- Ae. Ae. albo- Ae. Ae. albo- Ae. Ae. albo- Ae. Ae. albo- Ae. % Ae. albo- %
sitos aegypti pictus aegypti pictus aegypti pictus aegypti pictus aegypti pictus aegypti pictus aegypti pictus

A 131 52 357 51 404 88 895 94 1.658 120 974 65 4.419 3,30 470 13,30

B 3.171 206 8.645 207 9.787 348 6.855 171 46.444 580 32.787 327 107.689 80,00 1.839 52,10

C 186 22 508 23 575 37 456 30 3.191 56 1.399 31 6.315 4,70 199 5,60

D 36 8 97 7 110 13 271 16 436 20 276 6 1.226 0,90 70 2,00

E 143 56 389 54 440 94 675 88 2.100 142 1.059 67 4.806 3,60 501 14,20

F 28 4 76 6 86 7 44 3 428 11 275 8 937 0,70 39 1,10

G 107 8 292 8 330 13 248 5 1.689 23 1.014 15 3.680 2,70 72 2,00

H 8 2 22 2 24 4 17 3 112 7 43 3 226 0,20 21 0,60

I 111 28 301 28 342 49 434 51 1.737 61 825 43 3.750 2,80 260 7,40

J 2 1 2 1 3 0 1 0 14 0 17 0 39 0,00 2 0,00

K 41 7 119 7 133 12 163 5 795 26 293 4 1.544 1,10 61 1,70

Total 3.964 394 10.808 394 12.234 665 10.059 466 58.604 1.046 38.962 569 134.631 100,00 3.534 100,00

Tipos de depósitos: A = pneu; B = tambor/tanque/barril/tina/tonel/depósito de barro; C = vaso de planta; 
D = material de construção/peça de carro; E = garrafa/lata/plástico; F = poço/cisterna/cacimba; G = caixa d’água; 
H = recipiente natural; I = outros; J = armadilha; K = pool.
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qüente do trabalho do UBV (ultrabaixo volu-
me); indisponibilidade de recursos orçamentá-
rios e financeiros; grande número de pendên-
cias por causa de imóveis fechados; dificulda-
de de manter a articulação com outros seg-
mentos institucionais; dificuldade de estabele-
cer parceria de serviço com os municípios li-
mítrofes; e atraso no repasse para a Secretaria
Municipal de Saúde do Município de São Luís
do insumo cipermetrina, para tratamento peri-
focal em pontos estratégicos.

Em síntese, o quadro desenhado nos anos
de 1997 e 1998 mostra uma correlação com a
casuística da doença na região nordeste e no
Brasil, quando se constatam elevadas taxas de
incidência da endemia. De 1999 a 2000 obser-
va-se um período compatível com uma pós-epi-
demia, quando há certa acomodação no nú-

mero de casos. A doença apresenta um padrão
sazonal, com maior incidência de casos na es-
tação chuvosa. A casuística da doença oscilou
de acordo com o IIP e o IB no período em estu-
do. Pelos tipos de criadouros/depósitos com
água encontrados, é necessário manter uma
contínua atividade educativa de esclarecimen-
to à população sobre o risco de proliferação
doméstica do vetor. As condições precárias de
saneamento básico e a concentração da popu-
lação de baixa renda em áreas periféricas das
grandes cidades criam um ambiente favorável
ao desenvolvimento e à proliferação do Ae. ae-
gypti e do Ae. albopictus, daí a necessidade ur-
gente de uma participação efetiva da socieda-
de na implementação de medidas práticas ob-
jetivando a redução dos potenciais criadouros
de mosquitos.
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Resumo

Foram notificados 12.008 casos de dengue no período
de 1997 a 2002, com picos em 1997 (35,80%) e 1998
(45,80%). A doença predominou na faixa etária de 15-
49 anos (72,20%) e na estação chuvosa (83,30%), cor-
relacionando-se positivamente com a precipitação
pluviométrica (r = 0,84) e a umidade relativa (r = 0,76),
e negativamente com a temperatura (r = -0,78). Não
houve diferença significativa (χ2 = 2,319; p > 0,05) no
número de casos entre os sexos masculino (49,00%) e
feminino (51,00%). Os sete distritos sanitários resulta-
ram positivos: Tirirical (27,00%), Coroadinho (17,00%),
Bequimão (16,00%), Cohab (14,00%), Itaqui-Bacanga
(11,00%), Centro (8,00%) e Vila Esperança (7,00%). O
índice de infestação predial oscilou de 1,01 a 7,15 e o
índice de Breteau, de 1,10 a 8,18. Os depósitos mais fre-
qüentes foram: tambor e similares (80,00%), vaso de
planta (4,70%), garrafa, lata e plástico (3,60%), pneu
(3,30%) e caixa d’água (2,70%); os demais representa-
ram 5,7%. Para Ae. aegypti foram encontrados 134.631
depósitos positivos, predominando os do tipo B (80,00%),
seguidos pelos dos tipos C (4,70%), E (3,60%) e A (3,30%).

Dengue; Aedes; Distritos Sanitários
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